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Reforma dos serviços de saúde no Brasil: movimentos sociais e 
sociedade civil

Embora as reformas dos serviços de saúde dependam 
de um intenso apoio social para que sejam 
bem-sucedidas, a reforma no Brasil é peculiar, por 
ter sido projetada completamente por militantes 

do chamado Movimento Sanitário1 cerca de uma 
década antes do acréscimo dos serviços de saúde 
à Constituição Brasileira de 1988, como um 
direito do cidadão.2 A reforma foi posteriormente 
institucionalizada na década de 1990, com a formação 
de um sistema nacional de saúde denominado Sistema 
Único de Saúde, o SUS.

Originalmente, a luta por um modelo novo e 
abrangente de proteção social tinha um componente 
de mobilização social em favor da ampliação dos 
direitos sociais, como parte da transição para um 
regime democrático. A singularidade de um projeto 
de política social concebido por movimentos sociais e 
a forte associação desse projeto com a transformação 
do Estado e da sociedade em uma democracia 
acrescentaram algumas características importantes 
ao sistema brasileiro de seguridade social, incluindo 
pensões, saúde e assistência social. O novo modelo 
constitucional de política social se caracteriza pela 
universalidade da cobertura, reconhecimento dos 
direitos sociais, afirmação dos deveres do Estado, 
subordinação das práticas privadas aos regulamentos 
com base na relevância pública das ações e serviços 
nessas áreas, com uma abordagem orientada para o 
público (em vez de uma abordagem de mercado) de 
cogestão pelo Governo e pela sociedade, com uma 
estrutura descentralizada.

Figura: Sistema Único de Saúde: estrutura de processos e de tomada de decisão para formação de políticas 
no Brasil
DF=Distrito Federal.
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Uma característica importante da seguridade social 
no Brasil se situa no componente de uma vigorosa 
reforma do Estado, no redesenho das relações entre as 
entidades federadas e participantes institucionalizados 
e do controle social por mecanismos de negociação 
e consenso, envolvendo os governos municipais, 
estaduais e federal. O federalismo remodelado assume 
a responsabilidade maior na transferência das políticas 
sociais para as autoridades locais. Os sistemas de 
proteção social têm adotado o formato de uma rede 
integrada e descentralizada, com um comando político e 
financeiro em cada nível de governo e com as instâncias 
deliberativas da democracia que garantem a igualdade 
de participação da sociedade organizada no âmbito 
destes níveis (Figura).

Os dois mecanismos de participação (incluindo as 
autoridades de saúde e a população) são os conselhos 
e as conferências. Os conselhos existem em todos os 
níveis do sistema e são mecanismos de controle social 
e aprovação do orçamento que avaliam as propostas 
executivas e o desempenho. As conferências são 
convocadas periodicamente para discutir assuntos 
variados e para transmitir os diferentes interesses para 
uma plataforma/formulação de políticas comum. 
Embora muitos especialistas tenham se questionado se 
os conselhos têm a capacidade de controlar o governo, 
não se chegou a uma conclusão definitiva, devido à 
grande diversidade na capacidade política da sociedade 
civil no Brasil e também à distribuição desigual de 
recursos entre seus residentes.3–5 A participação 
social é considerada um componente importante 
dos programas de saúde sustentáveis. Hoje em dia, o 
Brasil é reconhecido como um modelo para a redução 
da epidemia do HIV graças à sua política de acesso 
universal ao tratamento gratuito com medicamentos 
antirretrovirais.6 Esta bem-sucedida política de 
prevenção tem-se baseado na mobilização do público 
e de organizações não governamentais, sendo ainda 
apoiada por organismos internacionais. Esse padrão de 
associação cooperativa é considerado fundamental para 
a realização das metas do programa.6 

Apesar deste sucesso – e considerando que a principal 
característica da sociedade brasileira é a distribuição 
desigual do poder e dos recursos –, o desafio também 
está presente nos objetivos da saúde, quer pela 
ausência de pressão em favor da inclusão de doenças 
negligenciadas nas prioridades governamentais, quer 

pela apropriação de mecanismos participativos por 
grupos mais organizados.

A utilização dos movimentos sociais na luta por 
posições na hierarquia governamental no setor da 
saúde no estado tem duas consequências. Essa atitude 
força a transformação das estruturas administrativas, 
com vistas à ampliação do papel da sociedade no 
processo decisório, mas também permite que os líderes 
da sociedade civil fiquem engajados na elaboração dos 
projetos e na execução de políticas públicas; com isso, 
perdem as suas ligações com a base social original. 
Os três componentes da reforma da saúde foram 
identificados como: a constituição do corpo político; 
a formação de um quadro jurídico; e a competência 
na gestão da saúde, ou institutionalização.7 Embora 
esses componentes pertençam ao mesmo processo de 
reforma, suas diferentes trajetórias e seus movimentos 
em ritmos diferentes levam a um ciclo interminável de 
tensões e desafios.
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